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Mudança do clima:  
a atuação do Brasil no cenário 
nacional e internacional

Entrevista com a Ministra Marina Silva

Marina Silva

Professora, ambientalista e política brasileira. Formada em História, é doutora 

Honoris Causa pela Universidade Federal da Bahia e pela Academia Chinesa 

de Silvicultura. Foi vereadora, deputada estadual e senadora, tendo sido eleita 

deputada federal em 2022. Atualmente é Ministra do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima, cargo que já ocupou de 2003 a 2008.

[Revista TCU] O que simboliza a alteração no nome de Ministério do Meio Ambiente para 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, com menção expressa à alteração climática?

[Marina Silva] Simboliza a compreensão de uma urgência, em meio a uma crise global que 
os grandes desastres que sofremos evidenciam. A expressão “mudança do clima” no nome da 
pasta ambiental do governo mostra a necessidade de tratar dos impactos que a ação humana 
tem causado no sistema climático do planeta. É preciso deixar claro que a mudança climática 
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não é a mesma coisa que as alterações de temperatura e meteorologia que experimentamos no 
dia a dia; é um processo global e cumulativo, que afeta a atmosfera terrestre e produz alterações 
dramáticas nas condições que permitem a existência de vida no planeta. 

Na década de 70 do século passado, o pesquisador americano William Nordhaus chegou à 
conclusão de que a temperatura média do planeta não poderia subir mais do que dois graus 
em relação à temperatura registrada no período histórico pré-industrial, sob pena de termos 
um desequilíbrio enorme no sistema planetário que envolve clima, vegetação e oceanos, 
produzindo situações ameaçadoras e incontroláveis. Relatórios recentes do IPCC (Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas) alertam que fenômenos climáticos extremos, 
intensos e frequentes estão se agravando rapidamente.

Na segunda década do século XXI, portanto quase 50 anos depois do alerta de Nordhaus, 
estamos lutando para que as emissões de gases de efeito estufa (GEE), que causam o 
aquecimento global, sejam reduzidas e até mesmo zeradas em alguns setores das atividades 
humanas; e já começamos a viver eventos climáticos extremos no planeta, que aliás 
começaram a se agravar também no Brasil.

Portanto, a missão da pasta ambiental cresceu muito, passou a demandar ainda mais 
parceria e a transversalidade do tema em todos os Ministérios. Essa é a mensagem que a 
ampliação do nome da pasta ambiental quer transmitir. 

[Revista TCU] O programa do Plano Plurianual (PPA) chamado “Enfrentamento da 
Emergência Climática” foi considerado prioritário pela votação popular. A que deve ser 
atribuído esse engajamento da sociedade?

[Marina Silva] Esse engajamento vai muito além do ativismo histórico dos ambientalistas, 
que obviamente foi propulsor nessa votação, e mostra que há na sociedade uma crescente 
preocupação com o futuro, particularmente entre os jovens. Pesquisas, notícias, artigos 
são coincidentes em apontar a ansiedade diante da crise climática como causa detonadora 
de uma série de sofrimentos psíquicos nos jovens, que os especialistas têm chamado de 
ecoansiedades.

A percepção da juventude, captada em pesquisa publicada na revista científica Lancet 
Planetary Health, em 2021, realizada com 10 mil jovens (16-25 anos) de 10 países, mostra que 
45% dos jovens afirmam que a ansiedade climática está afetando seus estudos, alimentação, 
sono e trabalho; 75% dos entrevistados acreditam que “o futuro é assustador” e, no Brasil, esse 
percentual sobe para 86%. Os sentimentos causados por essa percepção são medo, tristeza, 
raiva, impotência, vulnerabilidade ou culpa, e 55% dos entrevistados entendem que haverá uma 
erosão de oportunidades para sua geração, pois terão menos oportunidades que seus pais. 

Temos também uma reação popular em face das notícias da imprensa na cobertura 
de eventos extremos que se intensificam no Brasil em função das alterações climáticas 
envolvendo fenômenos como El Niño (aquecimento das águas do oceano Atlântico norte), 
que estão causando uma seca terrível no Amazonas e os ciclones subtropicais, como o que 
vitimou o Vale do Taquari no Rio Grande do Sul. 
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[Revista TCU] Tendo em vista a transversalidade e abrangência da temática de mudança do 
clima, bem como seus impactos econômicos, sociais e ambientais, como o Governo deve se 
organizar para enfrentar esse desafio? Qual deve ser a estratégia do Estado brasileiro?

[Marina Silva] Considerando-se que a crise climática é resultado do modo de produzir e 
consumir da humanidade, o desafio está posto para praticamente todas as sociedades do 
planeta para buscarem formas sustentáveis de produzir e consumir. O Governo do Presidente 
Lula tem o tema ambiental e seus desafios postos em 19 pastas ministeriais. O próprio Presidente 
Lula, antes mesmo de tomar posse, declarou na COP 27 do Clima, em novembro de 2022, que 
essa agenda estaria nas prioridades de seu Gabinete e tem perseverado nesse propósito. Para 
citar um exemplo, tomemos o Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento. Esse Plano 
foi implementado na Amazônia por 13 pastas ministeriais, no primeiro governo Lula, de cuja 
equipe participei na condição de coordenadora executiva pela pasta ambiental, conseguindo 
produzir um resultado que foi reconhecido mundialmente como o maior plano governamental 
para combater desmatamento. Na época, reduzimos o desmatamento da Amazônia por quase 
uma década, chegando a 84% de queda. Agora estamos retomando o Plano com um arranjo 
institucional que envolve 19 pastas e vai ser implementado em todos os biomas do país. É uma 
ação que tem eixos que envolvem ordenamento fundiário, combate ao desmatamento ilegal 
e outros crimes ambientais, mas também promove cadeias produtivas da biodiversidade e 
fomento de agricultura de baixo carbono. Além desse Plano, estamos cuidando de nossa matriz 
energética para que ela seja cada vez mais limpa e sustentável. O Ministério da Fazenda está 
trabalhando em um plano de transformação ecológica da economia. E há várias outras iniciativas 
que levarão o país a cumprir suas metas registradas no âmbito do Acordo de Paris.

[Revista TCU]  Qual a sua avaliação da atuação do Tribunal de Contas da União e dos 
demais órgãos de controle em relação a temas como: mudança do clima, biodiversidade, 
transição energética? 

[Marina Silva] Em grande parte do país, é o gasto público que dinamiza a economia local, 
principalmente os repasses federais. A atenção do Tribunal de Contas da União a esses 
montantes, que podem criar tendências de gastos, é fundamental para que eles não promovam 
mais emissões que poderão aquecer o planeta. O Tesouro Nacional de um país continental como 
o nosso é muito relevante nas dinâmicas da economia, e os setores que são financiados pelo 
orçamento público têm um peso grande no balanço das emissões. Garantir que as medidas 
que estão sendo programadas pelas iniciativas de mitigação, adaptação e, principalmente de 
transformação da matriz produtiva do país, realmente recebam os orçamentos a elas destinados 
e que possa haver transparência nesses gastos é uma contribuição muito importante. A proteção 
da biodiversidade, da infraestrutura ecológica de produção de água, das culturas dos povos e 
comunidades tradicionais que protegem as florestas, o investimento em pesquisa e inovação 
para que a bioeconomia possa se desenvolver conservando os bens ambientais, a remuneração 
da prestação de serviços ambientais por biomas e populações são gastos que precisam ser 
garantidos. E, mais que isso, o trabalho feito em torno do aperfeiçoamento das políticas e da 
governança públicas são ações institucionais do TCU de grande valia nessa frente de atuação no 
contexto climático crítico que vivemos. 
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Não podemos deixar de mencionar também as iniciativas que o TCU tem tomado de fazer auditoria 
da governança climática; análise financeira de subsídios que podem ser danosos à biodiversidade; 
estruturação de um sistema de contas ambientais para compreendermos o que está sendo 
chamado de PIV (nosso PIB verde em solo e na água); e atenção aos temas do desenvolvimento 
sustentável, como ocorreu no VII Congresso dos órgãos de controle. Tudo isso são medidas que 
significam um reforço institucional bastante robusto no esforço que estamos fazendo para que o 
Brasil possa proteger sua população dos eventos extremos, prevenindo as tragédias e criando 
modos de vida que não alimentem a emergência climática, que tanto tem penalizado o planeta. 

[Revista TCU] Na sua visão, de que maneira iniciativas como o Climate Scanner, lideradas pelo 
Tribunal de Contas da União, podem contribuir para o aprimoramento das políticas públicas 
nacionais de enfrentamento à mudança do clima?

[Marina Silva] Primeiramente, é muito interessante que o TCU esteja apresentando uma 
ferramenta que pode propiciar maior transparência na prestação de contas dos governos de 
todos os países sobre seus esforços para combater as mazelas que a humanidade enfrenta, 
particularmente a emergência climática. É uma iniciativa ousada, e fazer essa apresentação 
na posição de liderança no âmbito da Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Intosai) pode ser muito profícuo não só para o Brasil, mas também para todas as 
populações de espécies vivas que compõem a biodiversidade e as sociedades humanas na Terra. 

A oferta de dados confiáveis com grande acessibilidade para os governos e para a sociedade 
com certeza trará mais ética e qualidade para a ação dos governos diante desse desafio que é 
lidar com a emergência climática. 

[Revista TCU] Como um movimento global gerado pela atuação coordenada e simultânea dos 
Tribunais de Contas dos diversos países, a exemplo da iniciativa global Climate Scanner, pode 

acredito que o Brasil pode 

ser liderança, articulador 

de recursos e transmissor 

de tecnologia social e 

governamental para os 

países de renda baixa, que 

são os mais atingidos pelas 

consequências da mudança 

climática, contribuindo para 

que se faça justiça climática 

no planeta
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contribuir para alavancar as negociações internacionais relativas aos compromissos de combate 
à mudança do clima?

[Marina Silva] A transparência é a principal defesa da sociedade. A divulgação dos dados 
produzidos em cada país nas suas políticas públicas e seus investimentos no combate à 
mudança do clima, que já está em fase crítica de emergência, faz com que as negociações 
sejam claras, à vista de todos. Isso torna possível o que chamo de “constrangimento ético” dos 
países que não estiverem com muita disposição de contribuir com o esforço dos demais. Alguns 
paradoxos nesse momento crítico ficarão muito mais visíveis. Cito, por exemplo, o fato de que 
nunca foi feita a doação, pactuada no âmbito do Acordo de Paris, de U$ 100 bilhões para que 
os países de renda média baixa possam se preparar para esse momento crítico. No entanto, a 
indústria de energia fóssil tem recebido investimentos no montante que vai de 4 a 6 trilhões de 
dólares para continuar se desenvolvendo. Essa situação, ficando visível para a opinião pública 
mundial, pode gerar uma pressão muito forte para que esse verdadeiro absurdo seja reparado. 

[Revista TCU] Em relação ao cumprimento do Acordo de Paris, qual é a sua avaliação do 
Brasil em comparação com outros países?

[Marina Silva] O Brasil tem imensos desafios para cumprir suas metas. O desafio aumenta 
quando temos que cumpri-las realizando a política climática em um país de dimensão continental, 
heterogêneo e desenhado por um modelo federativo como é o Brasil. Temos que responder a 
diferentes situações, pois a mudança climática impacta a todos, porém de maneira diferenciada, 
e o país apresenta diferentes vulnerabilidades e riscos climáticos; diferentes perfis de emissores 
de gases de efeito estufa (GEE); diferentes realidades socioeconômicas, produtivas e regionais; 
diferentes capacidades institucionais e financeiras; e diferentes níveis de atenção e de prioridades. 

Com toda essa complexidade e esses desafios, a opção do governo brasileiro foi retomar seu 
compromisso ético e moral com a preservação do meio ambiente e o combate à mudança do 
clima, como observado na transversalidade da agenda ambiental e climática. Estamos dispostos 
a liderar pelo exemplo e estamos fazendo o dever de casa: apenas de janeiro a agosto, já 
reduzimos o desmatamento em 48% em relação ao ano anterior. Isso significa algo em torno de 
250 milhões de toneladas de CO2 que deixamos de emitir na atmosfera. Está em vias finais de 
divulgação a atualização de nossa Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) ao Acordo 
de Paris, retomando o nível de ambição de 2015, indicando que chegaremos a 2025 e 2030 com 
reduções de 48% e 53%, respectivamente, em relação aos níveis de 2005.

Já estamos trabalhando de forma determinada e engajada para a realização da COP-30 no Brasil, 
que será um marco importante na agenda climática, quando se espera que os países apresentem 
um novo ciclo de Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC). Lideraremos pelo exemplo, e 
estamos dispostos, desde a COP-28, a reconquistar a confiança internacional no Acordo de Paris 
e no objetivo de limitar o aumento da temperatura global. 

Há países com mais recursos e tecnologia do que o Brasil, mas sem a sua imensa riqueza 
natural; há países com bem menos capacidade financeira, como os demais países 
megaflorestais; há países insulares que têm a emergência climática como verdadeiro 
Armagedom. Considero que temos vantagens e desvantagens, mas o que queremos oferecer ao 
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mundo é esse esforço e nosso compromisso ético com a superação da crise climática. Temos 
uma média de 61 mil mortes por causas climáticas ao ano no planeta, e essa nossa pretensão, 
no contexto do Acordo de Paris, pode significar salvar milhares de vidas não só no Brasil. 

[Revista TCU] Como integrar as agendas e medidas relacionadas aos compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, tais como o Acordo de Paris, o Acordo de Combate à 
Desertificação e o Acordo Kunming-Montreal?

[Marina Silva] Na natureza, essas agendas não estão separadas. A organização institucional 
internacional dessa forma é uma conveniência da governança humana. Há todo um imbricamento 
entre clima, florestas, biodiversidade e desertificação. Atuamos em frentes e com órgãos 
distintos, mas, no território, as ações se encontram, têm sinergia própria, e o importante é não 
deixar que haja sobreposição de esforços e recursos em um lugar enquanto faltam em outro. 

No primeiro e no segundo mandato do Presidente Lula, fizemos um grande esforço para inserir 
as florestas no escopo de debates da Convenção do Clima. Agora está havendo uma busca de 
aproximação da Convenção da Desertificação com os debates que estamos tendo no âmbito das 
Convenções de Clima e da Convenção de Biodiversidade. É natural que essa integração ocorra, que 
os esforços se somem, que as cooperações se estabeleçam e que a inteligência coletiva se amplie. 

[Revista TCU] Na abertura da Assembleia Geral da ONU, o Presidente Lula cobrou dos países 
ricos maior comprometimento com a agenda ambiental. Quais as principais medidas que esses 
países devem colocar em prática com maior urgência?

[Marina Silva] Qualquer ação governamental em escala de país precisa de financiamento, 
tecnologia adequada ao desenvolvimento sustentável e uma boa governança. Isso implica 
pesquisa aplicada, curva de aprendizagem, manejo de grandes volumes de dados, 
monitoramento remoto, aperfeiçoamento dos profissionais etc. Se não houver o movimento de 
dar o apoio financeiro prometido no âmbito do Acordo de Paris por um lado e o deslocamento 
processual dos gigantescos volumes de investimento em energia fóssil para a transição 
energética, não sairemos dessa crise que pode varrer a vida do planeta Terra. 

[Revista TCU]  Qual é o papel que o Brasil pode exercer na governança climática 
internacional?

[Marina Silva] Como disse anteriormente, já apresentamos ao mundo uma ação governamental 
de combate ao desmatamento que se mostrou muito efetiva, o que é uma resposta para a 
proteção das florestas e seu papel na produção das águas. Com seus resultados, criamos um 
modelo de financiamento de atividades que façam uso da biodiversidade conservando-a, e 
conseguimos captar mais de R$ 3 bilhões, que é o Fundo Amazônia. Temos esse propósito de 
liderar pelo exemplo, fazendo nossos processos e gerando resultados que não nos furtaremos a 
repassar aos países que precisarem. Ou seja, acredito que o Brasil pode ser liderança, articulador 
de recursos e transmissor de tecnologia social e governamental para os países de renda baixa, 
que são os mais atingidos pelas consequências da mudança climática, contribuindo para que se 
faça justiça climática no planeta.


